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Sumário Executivo 
 

 São Tomé e Prínc ipe é um país insular de pequena extensão terr i tor ia l ,  
loca l izado na costa oeste do Cont inente Afr icano.  O país é pobre e 
essencia lmente agrícola,  vol tado especialmente para a cul tura do cacau,  seu 
pr inc ipal  i tem de exportação.  A sua população,  de cerca de 150.000 
habitantes,  vive na sua maioria  no meio rura l .  O arquipélago surgiu de 
act ividade vulcânica (cerca de 3 mi lhões de anos atrás) .  O seu re levo é 
acidentado,  sendo que o p ico mais a l to (Pico de São Tomé) alcança 2.024 m 
acima do nível  do mar.   

 

  
Figure 1: Mapas da Localização Geográfica 

 

 O seu isolamento face ao cont inente af r icano gerou uma diversidade 
bio lógica única no país,  que abriga ecossistemas d iversos,  como f lorestas 
nubladas,  f lorestas de a l t i tude,  f lorestas de planície ,  f lorestas secundár ias,  
f lorestas “de sombra”,  f loresta seca,  savana,  e mangues.  O país é cortado por 
vár ios r ios,  lagos e pântanos.  Os ecossistemas marinhos e coste i ros incluem 
pra ias,  costões rochosos e rec i fes cora l inos.   

 

 Das 895 espécies de p lantas super iores registadas no país,  134 são 
endémicas;  conta-se a inda 63 espécies de aves (25 endêmicas),  16 de répte is 
(7 endêmicas) e 9 de anf íb ios (todas endêmicas).  105 espécies de peixes 
mar inhos foram ident i f icadas.  

 

 Como outros países insulares,  São Tomé e Prínc ipe enfrenta vár ios 
desaf ios na busca do seu desenvolvimento de modo sustentável :  pequena 
extensão terr i tor ia l ,  iso lamento,  suscept ib i l idade a desastres natura is e 
l imi tada capacidade e meios para lograr a sustentabi l idade.  O país reconhece 
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contudo que o uso sustentável  e  a conservação da sua b iodiversidade estão 
int imamente relacionados com o seu desenvolvimento.  

 O Governo de São Tomé e Prínc ipe subscreveu a CDB em Junho de 
1992, a qual  foi  ra t i f icada pela Assemble ia Nacional em Maio de 1998.  Com o 
apoio de uma enabl ing act iv i ty grant do Global Environment Faci l i ty,  o  
governo de São Tomé e Prínc ipe concluiu em 2004 a sua Estratégia Nacional e  
Plano de Acção sobre a Biodiversidade (ENPAB).  A conclusão da ENPAB vem 
dotar  o país de uma estratégia para a conservação e ut i l ização sustentável dos 
seus recursos naturais e biodiversidade.  O processo de elaboração da ENPAB 
fo i  conduzido de maneira part ic ipat iva e interact iva entre vár ios sectores da 
soc iedade santomense. 

Breve descrição da biodiversidade de São Tomé e Príncipe 
 

 São Tomé e Príncipe conta com um al to grau de r iqueza de espécies e 
endemismos,  fundamentalmente aves,  anf íbios,  plantas super iores,  morcegos,  
répte is,  borboletas e moluscos.  A r iqueza da biodiversidade das I lhas é 
reconhecida pelo mundo c ient i f ico,  que considera a f loresta t ropica l  de São 
Tomé e Prínc ipe como a segunda,  em termos de prior idade de conservação da 
avi fauna,  entre 75 f lorestas afr icanas.  A f lora de São Tomé e Príncipe também 
é notável :  a  i lha de S.  Tomé tem um género endémico e 87 espécies 
endêmicas.  Prínc ipe tem por sua vez um género endémico e 32 espécies 
endêmicas.  

 

 Apesar de sua pequena extensão terr i tor ia l ,  o país conta com grande 
diversidade de ecoss istemas,  part icularmente no domínio f loresta l .  Destaque 
deve ser dado à f loresta de sombra, que abr iga as culturas de cacau,  pr incipa l  
produto da economia santomense.  A cultura cacaueira exige a manutenção da 
cobertura f loresta l  para sombrear as plantas de cacau e foi  demonstrado que 
tal  prát ica a juda a manter al tos níve is de biodiversidade f lorestal  nos países 
produtores.  

 

 

 

Quadro 3.  V isão S inóp t ica  da R iqueza de  Espéc ies e  Endemismos em São Tomé e  
Pr ínc ipe  

Espéc ies I lhas  Número de  Espéc ies Endemismo (%)  

São Tomé 10 30 Mamí feros  

Pr ínc ipe  5  20 

São Tomé 9 55 Morcegos  

Pr ínc ipe  4  50 

São Tomé 49 57 Aves 

Pr ínc ipe  35 54 
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Répte is  Tota l  no pa ís  16 44 

São Tomé 6 100 Anf íb ios  

 

 

P r ínc ipe  3  100 

São Tomé 47 38 Borbole tas  

Pr ínc ipe  42 21 

São Tomé 39 77 Moluscos 

Pr ínc ipe  32 78 

P lantas Super iores Tota l  no pa ís  895 15 

(Fonte :  ENPAB-Agr icu l tura  2002;  Ogonovszky 2003,  Wor ld  Bank 2003) .  

 

Ecossistema Florestal 

 

 São vários os ecossistemas terrestres em São Tomé e Príncipe.  A Zona 
de Floresta Húmida de Baixa Al t i tude (que va i  desde o nível  do mar até aos 
800 metros de a l tura) possui  s igni f icat ivo número de árvores endêmicas.  Nesta 
Zona pode-se dist inguir  quatro t ipos de formações vegetais:  Floresta 
Secundár ia,  caracter izada princ ipa lmente por espécies exót icas e cul t ivadas e 
espécies p ioneiras com crescimento rápido que se natura l izaram, Floresta de 
Sombra,  composta por espécies expontâneas que foram poupadas da derruba da 
f loresta or igina l  e  por espécies int roduzidas para efe i to de sombra sobre as 
plantações de cacau (Theobroma cacao) e café (Cof fea sp. ),  Savana,  formação 
edafo-c l imática que ocupa parte da faixa costei ra  e Mangues, que se d is tr ibui  
pe la foz dos cursos de água. 

 A Zona de Floresta de Montanha ocupa toda a área si tuada entre os 800 
e 1400 metros de a l t i tude.  É caracterizada por uma modif icação da composição 
das espécies em re lação às a l t i tudes menos e levadas,  devido à diminuição da 
temperatura com a a l tura,  maior prec ip i tação e humidade,  constantes nevoeiros 
e cobertura nebulosa considerável ,  que reduz os níveis de luminosidade.  
Predominam nesta região inúmeras espécies vegetais endêmicas.  

 

 A Zona de Floresta de Nevoeiro vai  dos 1400 aos 2024 metros de 
a l t i tude.  Há árvores endémicas t ípicas,  as epíf i tas são abundantes e as 
samambaias const i tuem um elemento importante da f lora até ao c imo.  Existe 
também a única gimnospérmia endémica (Pinheiro de S.Tomé) e lobél ia  
gigante endémica.  As orquídeas,  fe tos,  musgos e l íquenes são também 
frequentes.  

 

Ecossistema de Águas Inter iores 

 

 A rede hidrográf ica do país possui  um carácter  radial ,  da parte centra l  à  
l inha da costa (Figura 2 e anexos I  e  I I) ,  e  está formada por mais de 50 cursos 
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de água com comprimento médio entre 5 e 27 km.  Mais de 60% do caudal dos 
mesmos estão local izados na parte sudoeste de São Tomé.  Um conjunto de 
pequenas lagoas distr ibuem-se por todo o terr i tór io.  

 

Os ecossistemas de águas inter iores em São Tomé e Príncipe podem ser 
c lassi f icados em três grandes grupos, segundo as suas condições de vida:  
Grupo dos Lót icos,  formados pelas águas correntes,  ta is como os r ios,  
r ibei ras,  nascentes e outros;  Grupo das Águas Salobras,  que se formam na foz 
dos r ios,  is to é,  na intersecção entre a água doce e a água do mar; Grupo dos 
Lênt icos,  que se formam no inter ior das águas paradas,  ta is como os pântanos,  
charcos e lodos.  

Ecossistema Coste i ro e Mar inho 

 Banhado pelo oceano At lânt ico,  o país dispõe de uma zona coste ira  de 
cerca de 260 Kms de extensão e uma ampla zona económica exc lusiva.  São 
vár ios os habi tat  que compõem o ecossistema coste iro,  formado por pra ias,  
costas rochosas,  estuár ios e l i tora is a lagados,  onde predominam diversas 
formas de vida.  A Zona Económica Exclusiva é de 160.000 km²,  com uma 
produt iv idade est imada variando de 2.000 a 7.000 toneladas por ano. 105 
espécies de peixes foram ident i f icadas e é considerável a  d iversidade de 
moluscos,  crustáceos,  quelônios e cetáceos.  

 

 

 
 

 
 

 
 
 

Figure 2: Estrutura hidrográfica de S. Tomé e Príncipe 
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 Introdução 
 

 São Tomé e Príncipe são as duas principa is i lhas do país-arquipélago 
si tuado no gol fo da Guiné.  Distantes 380 km da costa oc idental  da Áf r ica (0o 
25 ’N de lat i tude e a 6o 20 ’E de longitude),  as i lhas ocupam uma área de 1.001 
km² (sendo 859 km² para a i lha de São Tomé e 142 km² para a i lha do 
Príncipe).  As i lhas fazem parte de uma l inha vulcânica que inclu i  Pagalu ao 
sudoeste,  Bioko a nordeste e que se estende ao continente af r icano através do 
Monte Camarões e a lcança o plateau de Camarões e o Lago Chad e nunca 
est iveram conectadas entre s i  ou ao cont inente.  

 

 São Tomé e Prínc ipe é um país essencialmente agrícola,  vol tado 
especia lmente para a cul tura do cacau,  seu princ ipal  i tem actual de 
exportação. O maior empregador no sector de serviços é o Estado.  Há 
exploração signi f icat iva dos recursos pesqueiros e aumenta a procura dos 
recursos f lorestais para uso na construção c ivi l  e  produção de lenha.  Existe 
a inda a possib i l idade de cresc imento de exploração petrol í fera,  após terem 
sido descobertas reservas no Gol fo da Guiné. 

 

 A população de São Tomé e Prínc ipe total izou 150.000 habitantes em 
2002 (52% rura l) .  A taxa de crescimento anual é de 1,9%, e a densidade 
populac ional  de 155 habi tantes por km².  Cerca de 54% da população está 
abaixo da l inha de pobreza. O PIB em 2002 total izou 50 mi lhões de dólares 
americanos (a renda per capi ta é de aproximadamente US$ 300).  O país está 
a l tamente endividado e portanto dependente de ajuda externa,  part icu larmente 
de países europeus,  Formosa (Taiwan) e de organismos mul t i la tera is.  

 

 O arquipélago surgiu de act iv idade vulcânica rela tivamente ant iga (3 
milhões de anos).  Possui  relevo ac identado,  com picos que a lcançam 1.500 
metros,  sendo o ponto mais e levado o Pico de São Tomé,  s i tuado a 2.024 m 
acima do níve l  do mar (ver cartas nos anexos I  e  I I) .  A maior  parte do país 
s i tua-se contudo abaixo dos 800 m.  A pluviometr ia  média anual é  de 2.000 a 
3.000 mm por ano, que pode at ingir  7.000 mm por ano nas f lorestas de 
nebl ina.  

 

 O iso lamento re lat ivamente ao cont inente afr icano gerou uma 
diversidade biológica única no país.  Apesar de possuir  área re la t ivamente 
pequena,  São Tomé e Príncipe abr iga vár ios t ipos de ecossistemas e o nível  de 
endemismo de espécies é s igni f icat ivo (vide Anexos).  Os ecossistemas 
terrestres abrangem f lorestas nubladas,  f lorestas de a l t i tude,  f lorestas de 
planíc ie ,  f lorestas secundárias,  f lorestas “de sombra”  (quando o dossel da 
f loresta nat iva é mant ido para sombrear o cul t ivo do cacau,  pr incipa l  
act ividade económica e bem de exportação do país) ,  f loresta seca,  savana,  e 
mangues.  Das 895 espécies de plantas super iores registadas no país,  134 são 
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endêmicas;  conta-se a inda 63 espécies de aves (25 endêmicas),  16 de répte is 
(7 endêmicas) e 9 de anf íbios ( todas endêmicas).  

 

 Os ecossistemas marinhos e costei ros inc luem praias,  costões rochosos e 
rec i fes cora l inos.  105 espécies de peixes foram ident i f icadas e destacam-se 
a inda os moluscos,  crustáceos,  quelônios e cetáceos (bale ias e del f ins).  A 
Zona Económica Exclusiva é de 160.000 km².  A I lha do Prínc ipe é mais r ica 
em espécies demersais  (a produt ividade est imada é de 7.000 t /ano) por possuir  
maior pla taforma que São Tomé (cuja produt ividade é est imada em 
2.000t /ano).  São Tomé e Prínc ipe igualam-se em espécies pelágicas 
(produt ividade est imada de 1.500 t /ano).  O Quadro 1 abaixo resume as 
estat íst icas gera is  de São Tomé e Prínc ipe.  

 

Quadro 1 .  São Tomé e  Pr ínc ipe  em Números  

Área 1 .001 Km2  

População (em 2002)  150.000 

Taxa de  Cresc imento 
Populac iona l  (em 2002)  

1 ,9% ao ano 

Densidade Populac iona l  155 Habi tantes/km² 

População Rura l  (em 2002) 52% 

Renda pe r  Capi ta  US$300 

P IB (em 2002)  50 mi lhões de  dó la res amer icanos  

Taxa de  Cresc imento 
Económico – P IB (em 
2002)  

3% ao ano 

Cl ima Trop ica l  húmido,  com duas es tações : a  quente  e  chuvosa ,  
que dura  cerca  de  9  meses) ,  e  a  gravana,  re la t i vamente  mais  
seca,  que va i  de  Junho a  Setembro.  A p luvios idade média  
anua l  osc i la  ent re  os  2 .000 e  os 3 .000 mm anua is ,  mas pode 
a lcançar  7 .000 mm nas f lorestas de  neb l ina .  A  tempera tura  
média  anua l  é  de  26ºC.  

D ivers idade de  
Ecoss is temas 

Ecoss is temas coste i ro e  mar inho 

Ecoss is temas de  águas  in te r iores 

Ecoss is temas f lores ta is  

Agro-ecoss is temas 

Riqueza  de  Espéc ies  e  
Endemismo 

895 espéc ies  de  p lantas super iores  (134 endêmicas)  

63 espéc ies  de  aves (25 endêmicas)  

16 espéc ies  de  répte is  (7  endêmicas)  

9  espéc ies de  anf íb ios  ( todas endêmicas)  
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P r inc ipa is  P rob lemas 
Sóc io-ambienta is  

D iminu ição das  f lores tas  pr imár ias  

Degradação das f lores tas secundár ias  

E rosão de  encostas  

Redução do pescado,  avi fauna e  ta r ta rugas mar inhas 

Uso inadequado de  pes t ic idas  (domést ico e  agr ícola ) 

Perda de  produt iv idade agr ícola  

Ext racção de  a re ia  das pra ias 

Dec l ín io da  qua l idade da  água para  consumo humano 

Malár ia  

(Fontes dos  Dados:  ENPAB 2004;  Wor ld  Bank 1993,  2003)  

 

 Como outros países insulares,  São Tomé e Prínc ipe enfrenta vár ios 
desaf ios na busca do seu desenvolvimento sustentado:  o país é pequeno,  
isolado,  os custos de t ransporte e comunicação são e levados,  é  susceptível  a  
desastres naturais e são l imi tados os meios e a capacidade para lograr a  
sustentabi l idade (GEF 2004).  O país reconhece contudo que o uso sustentável  
e  a conservação da sua biodiversidade estão int imamente re lac ionados com o 
seu desenvolvimento.  

 

1.1. O Valor da Diversidade Biológica e dos Serviços Ambientais 
 

 Desde o in íc io da exploração das I lhas pelos colonizadores portugueses 
no século XVI,  o uso dos recursos biológicos tem estado int imamente l igado à 
histór ia  de ocupação de São Tomé e Prínc ipe.  A exploração sustentável  da 
diversidade b io lógica de São Tomé e Prínc ipe,  de modo que possa também 
gerar provento para as comunidades locais e assim reduzir  a  pobreza,  está 
di rectamente l igada à sua conservação.  

 A conservação da cobertura f loresta l  desempenha papel  relevante  no 
s istema agrário do país (regulação do regime das chuvas, da insolação e da 
evapotranspiração),  protecção das bacias hidrográf icas,  proteção do solo 
contra a erosão,  rec ic lagem de nutr ientes e const i tuição da fert i l idade natura l  
do solo.  Além disso,  como outras f lorestas t ropicais do mundo,  podem 
funcionar como sumidouros do d ióxido de carbono atmosfér ico,  contr ibuindo 
na problemát ica das mudanças c l imáticas a níve l  mundia l .  

 As cul turas do cacau (princ ipa l produto de exportação do país) e  do café 
requerem a manutenção do dossel  f loresta l  para sombreamento.  As “ f lorestas 
de sombra”,  que se insta laram na região baixa e p lana e de melhor apt idão 
agrícola em S.Tomé e Prínc ipe,  há mais de dois séculos,  gozam de reputação 
internacional ,  por se apropr iarem à conservação de solos tropica is  em 
condições insulares e pela manutenção de algumas essências f loresta is.  A 
f loresta const i tu i  a inda um prec ioso recurso renovável,  donde se obtém lenha 
para f ins energét icos e materia is de construção.  
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 As f lorestas servem também de habi ta t para a fauna si lvestre.  Diversas 
espécies selvagens são ut i l izadas para a caça de subsis tênc ia,  por exemplo 
porcos do mato (Sus sp),  pr imatas (Cercophi tecus mona) e aves indígenas 
(Columba malherbi i ,  Columba thomensis,  Treron austral is  v irescens,  
Streptopel ia senegalensis,  Aplopel ia larvata s implex ou pr inc ipal is).  A 
colhei ta  de p lantas medic ina is e extracção do mel  são prát icas comuns.  
Existem várias espécies cul t ivadas de especiarias de grande valor comercia l  e  
nas áreas cul t ivadas encontram-se árvores de f ruto, cul turas a l imentares e 
industr ia is.  

 

 Destacam-se a inda os recursos vegeta is  se lvagens,  como a banana prata 
(regime de Musa paradisíaca v .  sapientum),  a  matabala (tubérculo de 
Xanthosoma sagi t i fol ium) e a f ruta-pão (f ruto de Artocarpus communis),  que 
const i tuem a base a l imentar tradic ional  dos são-tomenses.  A este grupo junta-
se a inda o izaquente ( f ruto de Trecul ia afr icana),  com a qual  se prepara o 
prato do mesmo nome,  t radic ional  nas festas locais. 

 

 Dos ecossistemas de águas inter iores,  explora-se os camarões de água 
doce,  em part icular  a espécie indígena de São Tomé e Prínc ipe,  o camarão 
branco (Macrobrachium zar iquiery) .  Há in ic ia t ivas de cul tura de espécies de 
predadores de água doce no combate às larvas de mosquito do gênero 
Anopheles,  causadores de paludismo,  que vivem nos pântanos e charcos,  como 
uma a l ternat iva para evi tar  a  ut i l ização de produtos químicos,  nomeadamente 
do DDT. 

 

 Não é desprezável  o va lor da ut i l ização ornamenta l das plantas e animais 
se lvagens de companhia.  São Tomé e Prínc ipe possui  uma das mais r icas f loras 
de orquídeas da Áfr ica,  de grande potencial  ornamenta l .  O coqueiro (Cocos 
nucifera) ,  a  cedre la (Cedre la odorata) ,  o gôgô (Carapa procera) e a amorei ra 
(Mi l ic ia  excelsa) têm valor no ar tesanato local .  Os animais com valor  
ornamenta l  são os papagaios (Psi t tacus eri thacus),  os per iqui tos (Agapornis 
pul lar ius) e  os primatas (Cercopi thecus mona),  que chegam a ser exportados.  

 

 Sob o ponto de vista cultura l ,  mui tas espécies vegeta is são ut i l izadas 
para a fabricação de instrumentos musica is e os ecossistemas f loresta is são 
ut i l izados para r i tos re l igiosos e superst ic iosos.  

 

1.2. Pressões e Ameaças sobre a Diversidade Biológica e os seus Recursos 
 

 A problemát ica ambienta l  em São Tomé e Prínc ipe,  de forma geral ,  não 
é tão grave re lat ivamente a outros países do Cont inente.  Contudo,  a  
biodiversidade é a questão que mais preocupa as autoridades nacionais,  pois o 
país ainda possui uma reserva considerável de f loresta pr imária  e uma f loresta 
secundár ia de a l ta qual idade.  Porém, no decurso do seu processo de 
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desenvolvimento económico,  a lgumas prát icas associadas a pol í t icas não mui to 
bem equacionadas têm estado a ameaçar e a exercer uma grande pressão sobre 
a b iodivers idade.  Os princ ipa is problemas sóc io-ambientais de São Tomé e 
Príncipe estão l is tados no Quadro 1 ac ima.  

 

2. Perspectiva Histórica e o envolvimento de São Tomé e Príncipe 
com a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) 
 

 A Repúbl ica Democrát ica de São Tomé e Príncipe deu iníc io,  desde 1990 
ao Plano Nacional  de Acção Ambienta l .  De acordo com um re latório publ icado 
pelo Banco Mundial  (World Bank 1993),  diversas inicia t ivas foram tomadas 
pelo Governo no sent ido de conservar os recursos naturais do país.  Estas 
inic ia t ivas inc luí ram o desenvolvimento de uma polít ica ambiental ,  a  
formulação de legis lação ambiental  especí f ica e a const i tuição da Comissão 
Nacional de Ambiente.  Estas in ic iat ivas buscaram inser ir -se na renovação das 
pol í t icas setoria is pert inentes,  por exemplo,  na área da pesca,  f lorestas,  água e 
saneamento,  pois sempre se entendeu que eventualmente surgi r iam,  tanto no 
curto como no longo prazo,   os t rade of fs e feedbacks entre o desenvolvimento 
do país e a conservação dos recursos naturais,  Não havia contudo na época 
uma estratégia nac ional  que cr iasse mecanismos de conservação dos recursos 
naturais.  Neste sent ido,  a  e laboração da Estratégia Nacional e  Plano de Acção 
da Biodiversidade (ENPAB) vem cobri r  esta importante lacuna no acervo 
instrumenta l  do país.  

 

 O refer ido estudo ident i f icou as potencia l idades e os pontos de 
estrangulamento para a devida conservação e ut i l ização sustentável  dos 
recursos naturais.  Ident i f icou,  por exemplo,  o potencial  do ecotur ismo,  que 
a inda é pouco explorado não obstante a beleza natura l e  do grau de 
endemismos encontrados no país.  O estudo apontou a inda a potencia l idade de 
aumento da exploração de madeira comercia l  em bases sustentáveis,  que 
necessitar ia  de uma estratégia de protecção das f lorestas primár ias,  do manejo 
sustentável  das f lorestas secundárias e da se lecção de espécies para uso na 
construção c ivi l ,  fabr icação de móveis e geração de energia através da 
exploração da lenha.  

 O estudo preparado pelo Banco Mundial  ut i l izou exemplos de sucesso de 
outros países insulares quando e laborou as suas recomendações.  Ao contrár io 
de outros países insulares (e outras nações do continente afr icano),  o ambiente 
de São Tomé e Prínc ipe encontra-se a inda em si tuação rela t ivamente íntegra,  
facto que pode ser considerado como uma oportunidade para empreendimentos 
ambienta is mais sustentáveis.  Porém, apesar de avanços na ú l t ima década,  
a lguns impedimentos permanecem: pol í t icas,  inst i tuições e legis lação 
inadequadas; oferta  l imi tada de recursos humanos qual i f icados;  fa l ta de 
informação; sociedade civi l  organizada (ONGs) a inda inc ipiente.  
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2.1. Políticas Públicas e Quadro Legal 
 

 No p lano nacional ,  a  Const i tu ição da Repúbl ica Democrát ica de São 
Tomé e Prínc ipe prevê que todos têm di rei to a um ambiente saudável .  No 
espír i to da Const i tuição, todas as Leis Ambienta is contêm normas que 
prevêem o acesso das populações aos recursos naturais ,  permit indo as mesmas 
ut i l izar esses recursos para o desenvolvimento económico e socia l  sustentável ,  
contr ibuindo para aquis ição de meios f inanceiros d irecc ionados à lu ta contra a 
pobreza,  à protecção da b iodiversidade,  assim como a conservação dos 
recursos naturais.  

 

 A composição do quadro legal  inc lu i  le is ,  decretos e outros instrumentos 
legais e jur íd icos que regulamentam a base do ambiente,  a  conservação da 
fauna, f lora e áreas protegidas,  o regime da propriedade fundiária e uso 
agrícola do solo,  a  protecção,  exploração e gestão dos recursos mar inhos da 
ZEE,  a ut i l ização das f lorestas,  a extracção de areia,  calhau,  ca lcário e 
rec i fes,  decretos que ordenam o registo obrigatório de resíduos,  o processo de 
aval iação de impacto ambienta l ,  o corte de árvores, a  f ixação de l imites de 
saída de aves do país,  a  regulamentação do uso de fogo em f lorestas.  Outros 
instrumentos já  aprovados,  que, porém, a inda não vigoram, são a le i  das 
pescas e ambiente aquático,  a  le i  f loresta l ,  o decreto sobre a cr iação dos 
Parques Nacionais Ôbôs de São Tomé e do Príncipe,  a le i  sobre a conservação 
das tar tarugas marinhas e a regulamentação da caça. 

 

 A capacidade inst i tuc ional  em f iscal izar  e controlar a  exploração e 
garant i r  a  conservação dos recursos biológicos está contudo in ib ida pela 
escassez de quadros capaci tados,  pela insuf ic iênc ia de equipamentos técnicos 
e pela inef icác ia de instrumentos jurídicos.  É a inda mui to baixo o impacto dos 
textos legis la t ivos na regulamentação sóc io-económica da exploração dos 
recursos biológicos,  por um lado devido à não publ icação de a lguns e,  por 
outro lado,  por causa da não cr iação de órgãos de execução e de mecanismos 
de controlo e seguimento.  Actualmente,   não existem mecanismos nacionais de 
acesso e dist r ibuição equi ta t iva dos benefíc ios resul tantes da ut i l ização 
durável  dos recursos.  

 

 No campo internacional ,  as convenções já  rat i f icadas são a Convenção 
sobre a Divers idade Bio lógica,  a  Convenção das Nações Unidas sobre o 
Dire i to do Mar,  a  Convenção Quadro sobre as Mudanças Cl imát icas,  a  
Convenção sobre o Combate à Desert i f icação e a Convenção de Estocolmo 
sobre Poluentes Orgânicos Persistentes.    

  

 Outras Convenções a inda sem rat i f icação: Convenção para a Protecção 
da Camada de Ozono, Protocolo de Montreal  sobre as Substâncias que 
empobrecem a Camada de Ozono, Convenção sobre o Comérc io Internacional  
de Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Ext inção (CITES),  
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Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias Pertencentes à 
Fauna Selvagem, Convenção Afr icana para a Conservação da Natureza e dos 
Recursos Natura is.  

 

2.2. Implementação da CDB 
 

 O Governo de São Tomé e Prínc ipe subscreveu a CDB em Junho de 
1992, na cidade do Rio de Janeiro,  Brasi l ,  a  qual  vir ia  a ser rat i f icada pela 
Assembleia Nacional  em Maio de 1998. 

 

 Em resposta aos di tames dos Art igos 6 e 8 da Convenção sobre a 
Diversidade Biológica (CDB),  o “Global  Environment Faci l i ty ” (GEF) apoiou 
o Governo de São Tomé e Príncipe para que desenvolvesse a sua estratégia 
nac ional  e  estabelecesse acções pr ior i tár ias para a conservação e o manejo da 
biodiversidade,  at ravés de uma “enabl ing act iv i ty  grant” que teve iníc io em 
2000 (GEF 2004).  A e laboração da ENPAB vem preencher vár ias lacunas 
ident i f icadas na questão da conservação e ut i l ização sustentável  dos recursos 
naturais e biodiversidade.  O processo de e laboração da ENPAB foi  conduzido 
de maneira part ic ipat iva e in teract iva e obedeceu às seguintes etapas:  

 

Quadro 2 .  Demons t ra t ivo  do Processo de  E laboração da Es t ra tég ia  Nac iona l  e  do 
Plano de  Ação da B iod i ve rs idade (ENPAB) 

Data  A t iv idade Desenvolv ida  

Junho de  2000 Rea l ização de  um a te l ie r  que congregou e  sens ib i l i zou 
parce i ros  para  a  e laboração da  ENPAB 

Fevere i ro de  2001 Cr iação da  Cé lu la  de  Execução e  Coordenação do ENPAB.  A  
Cé lu la  de  Execução é  composta  por  técn icos  dos Min is té r ios  do 
Ambiente  e  Economia ,  do Gabine te  do Ambiente  (organismo 
coordenador  do Projec to) ,  da  D i recção das F lorestas (Ponto 
Foca l  da  B iod ive rs idade) ,  do Programa ECOFAC (Conservação 
e  Ut i l i zação Rac iona l  dos  Ecoss is temas F loresta is  da  Á f r i ca  
Cent ra l )  e  do Ponto Foca l  do GEF.  A  equ ipe  gestora  do 
P rojec to contou a inda com a  par t i c ipação de  ass is tentes  
admin is t ra t i vos  e  f inance i ros do Min is té r io dos  Recursos  
Natura is  e  Meio Ambiente  

O segu imento da  execução do P rojec to fo i  conf iado ao Comi té  
D i rec tor  Nac iona l  do Ambiente  (CDN) .  Es te  comi té ,  de  carác ter  
consu l t i vo e  mul t i sec tor ia l ,  é  composto por  representantes  dos  
d i fe rentes  serv iços  da  Admin is t ração Cent ra l  do Es tado,  bem 
como de organ izações não-gove rnamenta is  (ONGs) .  

Agosto e  Se tembro de  
2001 

Rea l ização de  seminár ios  para  recolha  de  dados e  organ ização 
da  equ ipe  técn ica  para  rea l i zação de  t raba lhos  no te r reno.  

Jane i ro de  2002 E laboração da  est ru tura  do ENPAB 

Def in ição das áreas temát icas:  ecoss is temas f lores ta is ,  
mar inhos e  cos te i ros,  águas  in te r iores ,  agro-ecoss is temas,  
s i l v icu l tu ra ,  pecuá r ia  e  quadro ju r íd ico e  ins t i tuciona l  
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Ju lho –  Outubro de  
2002 

E laboração dos  Es tudos Temát icos:  

Agr icu l tura  

Águas  In te r iores  

F loresta  

Jur íd ico 

Mar inho e  Coste i ro 

Pecuár ia  

S i l v icu l tura  

Jane i ro de  2003 E laboração da  P r ime i ra  versão da  ENPAB 

Setembro de  2003 Versão harmonizada da  ENPAB 

Maio de  2004 Seminár io de  va l idação pe los membros da  Cé lu la  Executora  

Maio e  Junho de  2004 Revisão f ina l  da  ENPAB e  P reparação do 1º .  d ra f t  do Re la tór io 
Nac iona l  para  a  CDB.  

Tradução e  mul t ip l i cação dos tex tos tanto da  ENPAB como do 
Re la tór io Nac iona l .  

Ent rega dos  documentos  ao Governo e  remissão ao Secre tar iado 
da  CDB 

 

3. Metas e Objectivos da ENPAB 
 

 A ENPAB de São Tomé e Prínc ipe está estruturada em 3 partes:  i )  O 
Diagnóst ico da si tuação dos d i ferentes ecoss istemas do país,  abarcando as 
pr inc ipais espécies que os compõem, bem como a s i tuação real  v ivida 
presentemente por cada uma delas;  i i )  Descrição da Estratégia Nacional,  que 
expl ic i ta  as Metas que foram acordadas para soluc ionar os problemas 
diagnost icados;  e  i i i )  Os Anexos, com propostas de Programas e Planos de 
Acção e l is tas das espécies componentes da biodiversidade nacional .  

  

 De modo a estabelecer uma perspect iva que transcenda os hor izontes do 
quot idiano e,  portanto,  f ixar  object ivos a serem alcançados no futuro,  a  
ENPAB enunciou e expl ic i tou uma visão global  para a conservação da 
diversidade biológica: 

 

“São Tomé e Prínc ipe deverá reforçar as capacidades inst i tucionais 
e humanas e promover o desenvolvimento económico d iversi f icado,  
part icularmente os recursos petrol í feros que deverão jogar um papel  
posi t ivo e indispensável  na conservação da b iodiversidade,  
contr ibuindo assim na luta contra a pobreza”. 
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 Para fundamentar esta visão,  a  Estratégia apresenta acções que 
correspondem aos três object ivos fundamenta is da Convenção sobre a 
Diversidade Bio lógica,  ou se ja:  

 

·  A conservação da d iversidade biológica em todos os níve is (genes,  
espécies e ecossistemas) decorrerá do reforço da conservação in s i tu e 
da conservação ex s i tu;  

 

·  A ut i l ização sustentável  dos recursos b io lógicos deverá considerar a 
va lor ização da b iodiversidade; 

 

 A part i lha justa e equi tat iva das vantagens geradas pela ut i l ização dos 
recursos bio lógicos será a lcançada através do reforço do quadro inst i tucional  e  
legal e  da cr iação de mecanismos de acesso e de part i lha dos recursos 
bio lógicos,  a níve l nac ional  e internacional .  

 

 A implementação da Estratégia nac ional  far-se-á através de acções em 
c inco Eixos Estratégicos,  ident i f icados no âmbito da elaboração do 
Diagnóst ico da si tuação nacional,  que foi  anal isado e reconf i rmado de forma 
part ic ipat iva no Ate l ier  nacional de va l idação. Os e ixos estratégicos são: 

 

·  A conservação do ecossistema marinho e coste i ro; 

·  A conservação do ecossistema de águas inter iores;  

·  A conservação do ecossistema f loresta l ;  

·  A conservação do ecossistema agrário;  

·  O reforço do quadro inst i tuc ional  e legal,  que funcionará como e lemento 
t ransversal.  

 

 Para já ,  em termos estratégicos,  a duração das medidas e potencia is 
projectos preconizados não ul t rapassarão os 5 anos, a tendendo aos imperat ivos 
de uma acção prát ica devidamente enquadrada no tempo e suje i ta  aos 
condicional ismos d itados pelas disponibi l idades f inanceiras.  Os Planos de 
Acção para cada Eixo Estratégico (apresentados nos Anexos da ENPAB) 
contemplam portanto medidas e act iv idades de carácter  prel iminar que deverão 
naturalmente encontrar cont inuidade em acções subsequentes.  

 

3.1. Eixo Estratégico para a Conservação do Ecossistema Costeiro e Marinho. 
 

 A vulnerabi l idade e a f ragi l idade das áreas coste iras impõem a 
necessidade de uma ut i l ização adequada do seu espaço.  A ocupação 
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desordenada das áreas coste iras e a ut i l ização em modo não sustentável  dos 
recursos aceleram o processo erosivo e a perda de biodiversidade nessas áreas,  
exemplos s igni f icat ivos das quais são a caça das tartarugas mar inhas e dos 
seus ovos e a destru ição das áreas de reprodução,  provocada pela exploração 
desregrada de are ia nas praias.  

 

 Apesar da existênc ia de uma le i  sobre a pesca,  a fal ta  de meios para 
fazer a f isca l ização e o seguimento das act iv idades piscatórias na ZEE 
santomense têm permit ido a captura de vár ias espécies de forma 
descontrolada,  pondo em causa sua própria existência.  A fa l ta  de contro lo 
sobre as unidades pesqueiras,  sobretudo no que diz respei to ao t ipo de 
arte factos ut i l izados,  tem resul tado na captura de pescado de tamanho fora do 
convencional .  

 

 A exploração desregrada destes recursos repercute economicamente 
sobre a população,  ao promover a redução dos seus rendimentos,  por um lado,  
e  o aumento dos preços de compra,  por outro.  Torna-se por isso necessár io 
reforçar tanto os meios regulamentares como os materiais de f isca l ização,  com 
vista a permit i r  que os refer idos recursos se jam explorados de forma 
sustentável .  

 

  

 Entretanto,  a  fal ta  de conhecimentos sobre as característ icas dos 
recursos pesqueiros nacionais impede a adopção de uma pol í t ica de gestão 
sustentável  desses recursos.  A conservação da b iodiversidade marinha e dos 
seus ecossis temas pressupõe o conhecimento c ient í f ico das suas componentes,  
que si rva de base a todo o processo de plani f icação,  organização e 
coordenação global  das acções a serem levadas a cabo,  neste caso, com a 
part ic ipação act iva e responsável  de todos os actores impl icados. 

 

Objec t ivo fundamenta l :  A conservação da  d ivers idade b io lógica  coste i ra  e  mar inha a t ravés 
do re forço da  conservação “ in  s i tu ”  e  “ex  s i tu”  e  do quadro ins t i tuc iona l .  

Objec t ivos  Especí f i cos:  

·  Ordenamento espac ia l  da  Zona Coste i ra  e  ges tão sus tentáve l  dos seus recursos;  

·  Sensib i l i zação das  popu lações  que res idem nas  zonas cos te i ras;  

·  Moni tor ização das acções  de  protecção e  conse rvação de  áreas  cos te i ras;  

·  Cr iação de  um Parque Mar inho Nac iona l ;  

·  Es tudos dos  Recursos Ha l iêut icos;  

·  Gestão Sus tentáve l  da  Zona Económica  Exc lus iva ;  

·  P rotecção das  ta r ta rugas mar inhas ;  

·  Reforço de  acções in te rsec tor ia is  das  d ive rsas ins ti tu ições  do Estado no domín io de  
conservação e  gestão sustentáve l  do ecoss is tema Marinho e  Cos te i ro.  
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3.2. Eixo Estratégico para a Conservação do Ecossistema de Águas Interiores. 
 

 São Tomé e Prínc ipe d ispõe de uma rede hidrográf ica re la t ivamente 
densa,  caracterizada pela i rregularidade do regime e das caracter íst icas dos 
vár ios cursos de água que a compõem. É à volta  dessa rede hidrográf ica que 
surgem ecoss istemas húmidos,  onde se destaca uma r ica d iversidade biológica,  
tanto de fauna como da f lora,  a lgumas delas endêmicas.  Até ao presente,  o 
país não conta com qualquer zona húmida classi f icada como área protegida.  

 

A fa l ta  de conhecimentos sobre as característ icas dos recursos b io lógicos das 
águas inter iores impede a adopção de uma pol í t ica de gestão sustentável  
desses recursos.  

 

Objec t ivo  fundamenta l :  A  conservação da d ivers idade b io lóg ica do Ecoss is tema de 
Águas  In te r io res  a t ravés  do re f orço da conse rvação “ in  s i tu ”  e  do quadro 
inst i t uc iona l .  

Objec t ivos  Especí f i cos:  

·  E laboração de  es tudos sobre  a  fauna das  Águas In te riores ;  

·  E laboração do p lano de  gestão das Áreas  Pantanosas ; 

·  Cr iação de  áreas  protegidas nos  Ecoss is temas Húmidos;  

·  Reforço de  acções in te rsec tor ia is  das  d ive rsas ins ti tu ições  do Estado no domín io da  
conservação e  gestão sustentáve l  do ecoss is tema de águas in te r iores .  

 

 

3.3. Eixo Estratégico para a conservação do Ecossistema Florestal. 
 

 A pol í t ica de pr ivat ização de terras agrícolas permit iu que consideráveis 
extensões de terra fossem entregues aos pequenos e médios agricul tores.  
Apesar do benefíc io soc ia l  obt ido com esta acção,  houve exploração 
descontrolada dos recursos madeirei ros,  pois as árvores são cortadas para 
gerar l iquidez f inanceira.  Este fenómeno, para além de tender a diminuir as 
espécies de madeira de a l to valor  comerc ial ,  acelera a erosão dos solos,  a  
destru ição dos habi ta ts de faunas,  a degradação das bacias h idrográf icas e,  
ind irectamente,  a  deter ioração da qual idade de vida da população rural .  

 

 A recuperação da cobertura vegetal  nas áreas degradadas impl ica levar a 
cabo acções de ref lorestação em grande escala,  segundo programas que não 
descurem as necessidades em matér ia de segurança alimentar e o 
desenvolvimento de outras cul turas,  nomeadamente para a exportação.  Por 
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outro lado, não existe inventário f iável sobre a dist r ibuição e o efect ivo de 
espécies de animais selvagens em São Tomé e Prínc ipe.  Esta fal ta l imi ta a 
ef icác ia dos esforços de conservação ou gestão sustentável desses recursos.  

 

 A população que vive nas zonas peri fér icas às áreas protegidas exerce 
pressão sobre os recursos natura is disponíveis nessas áreas.  Além da 
exploração de madeira,  são comuns a caça e a agr icul tura,  que ut i l izam 
técnicas inadequadas.  Tanto a gestão das áreas protegidas como os programas 
de repovoamento f loresta l  deverão inc lu i r  a  part ic ipação da população local ,  
de forma a garant i r-se a ut i l ização sustentável  dos recursos biológicos 
disponíveis.  O inventário da fauna será fe i to  em estre i ta  colaboração com as 
comunidades locais e,  em part icular,  com os caçadores,  o que i rá  permit i r  a  
aval iação e valor ização dos produtos da caça.  

 

 A população é detentora de importantes conhecimentos l igados à prát ica 
de conservação dos ecossistemas,  da f lora e da fauna, va lor izando não só os 
seus aspectos económicos,  mas também os aspectos soc ia is e cultura is dos 
mesmos.  É determinante que se ja fe i to um levantamento dos conhecimentos e 
técnicas t radic ionais,  de modo a que os mesmos sejam associados a 
conhecimentos e técnicas modernas suscept íve is de envolver as comunidades 
locais na defesa e gestão sustentável  dos seus recursos.  

 

 A cr iação do Arboreto e expansão do actual Jard im Botânico irão 
const i tui r  um passo importante no domínio da investigação e do conhecimento 
c ientí f ico sobre as espécies arbóreas,  nomeadamente nos campos da 
sistemática,  b io logia de populações e da biotecnologia.  

 

Objec t ivo  f undamenta l :  A  Conservação da d ivers idade b io lóg ica do Ecoss is tema 
Floresta l  a t ravés do re f orço da conservação “ in  s i tu ”  e  “ex  s i tu ”  e  da c r iação de  
mecanismos de  va lor ização.  

Objec t ivos  Especí f i cos:  

·  Sensib i l i zação das  popu lações  que res idem nos  ar redores  das  áreas  protegidas;  

·  Moni tor ização das acções  de  protecção e  conse rvação de  áreas  protegidas ;   

·  Peren ização de  pol í t i cas  coerentes  e  de  f inanc iamentos  para  as  áreas  protegidas.  

·  Cr iação de  um Arbore tum;  

·  A la rgamento e  enr iquec imento do ac tua l  Jard im Botânico e  do Herba r ium;  

·  Cr iação de  um banco de  sementes de  espéc ies endémicas  e  indígenas;  

·  Repovoamento f loresta l  de  áreas  degradadas ;  

·  Es tudos c ient í f i cos sobre  a  taxonomia  e  ecologia  das  espéc ies exp loradas;  

·  Vu lgar ização de  técnicas apropr iadas  para  o aprove itamento de  plantas com f ins  
medic ina is ;  

·  Cu l t i vo e  u t i l i zação sustentáve l  de  p lantas medic ina is ;  
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·  Moni tor ização de  ac t iv idades re lac ionadas com a  caça de  espéc ies endémicas;  

·  P rotecção de  á reas de  reprodução e  de  n id i f i cação de  espéc ies  endémicas;  

·  Gestão adequada de  espéc ies a rbóreas  de  va lor  comerc ia l ;  

·  Es t ru turação e  operac iona l ização do ecotur ismo;  

·  Es tudo das espéc ies ornamenta is  e  sua va lor ização;  

·  Es tudo de  espéc ies  u t i l i zadas  na  confecção de  ar tesanato e  sua mul t ip l i cação.  

 

 

3.4. Eixo Estratégico para a Conservação do Ecossistema Agrário. 
 

 A agricul tura santomense baseia-se num universo r ico de variedades 
vegeta is  e animais.  Entretanto,  a int rodução não mui to cr i ter iosa de variedades 
melhoradas tende a relegar para segundo plano a invest igação na área das 
var iedades locais,  normalmente mais resistentes a determinadas pragas,  mas 
que se vêem hoje ameaçadas.  

 

 As espécies f rut íco las espontâneas const i tuem uma fonte importante de 
a l imentação para toda a população,  part icu larmente a que reside no meio rural .  
No entanto,  o seu aproveitamento não tem sido o melhor,  devido à fa l ta  de 
conhecimentos sobre o seu va lor  e  suas caracter íst icas biológicas.  Em alguns 
casos,  existe o r isco de desaparição de variedades, devido ao elevado grau de 
vulnerabi l idade das áreas onde as mesmas se desenvolvem. 

 

 Para a exploração sustentável do patr imónio vegetal local,  torna-se 
necessár io const i tui r  colecções de referência das di ferentes espécies 
exploradas na agricul tura e assim ident i f icar  as espécies em perigo e adoptar  
medidas adequadas para a sua conservação e ut i l ização sustentável .  

 

 Face ao rápido desenvolvimento c ient í f ico e tecnológico que se vem 
registando em matér ia  de produção agropecuária  ao níve l  mundia l ,  impõe-se 
ao país a necessidade de invest i r  no domínio da invest igação agrár ia ,  
sobretudo na sua vertente animal .  Tal  necessidade torna-se ainda mais 
premente,  quando a l imitação do espaço terr i tor ia l  nacional  e  a exiguidade das 
áreas aptas para a produção agropecuária d i f icu l tam cada vez mais a sat isfação 
das necessidades básicas de uma população que cresce a um ri tmo a inda 
bastante s igni f icat ivo.  

 

 A cr iação do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Pecuár io 
const i tui r ia  assim um passo part icularmente importante no domínio da 
invest igação e do conhecimento cient í f ico sobre as espécies pecuárias 
existentes no país.  Poder-se-iam invest igar a bio logia dos grupos taxonómicos,  
a  biotecnologia,  o va lor  sóc io-económico das espécies e as act iv idades 
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geradoras de rendimentos para a população.  A protecção e va lorização das 
espécies rúst icas será de pr imordia l  in teresse,  no âmbi to do patr imónio animal  
do país .  

 

Objec t ivo  f undamenta l :  A  conse rvação da d ivers idade b io lóg ica do Ecoss is tema 
Agrár i o  a t ravés do re f orço da conse rvação “ in  s i tu ”  e  “ex s i tu ”  e  va lor ização da 
d ivers idade vegeta l  e  an imal.  

Objec t ivos  Especí f i cos:  

·  Cons t i tu ição de  uma  colecção nac iona l  de  espéc ies fru t í fe ras  espontâneas com vis ta  
à  sua conservação e  u t i l i zação sustentáve l ;  

·  P reservação de  espéc ies no seu hab i ta t  na tura l  de  forma cont rolada e  
in format ização de  dados ;  

·  Inventár io das  var iedades  em vias de  ex t inção;  

·  In formação,  Educação e  Comunicação ( IEC)  d i r ig ida  a quadros  técn icos  e  
agr icu l tores,  no domín io da  conservação da  biod ive rs idade e  da  ges tão sustentáve l  
dos recursos b io lógicos;  

·  Enr iquec imento de  campos  de  germoplasma vege ta l ,  pela  cont r ibu ição de  genes  
proven ientes  do es t range i ro e  de  out ras va r iedades loca is ;  

·  Adopção de  um programa cont ra  e rosão genét ica  e  implantação de  cu l turas  
a l imentares  em zonas apropr iadas ;  

·  Fomento da  produção bio lógica  do cacau e  de  out ros  produtos agr ícolas  de  
expor tação;  

·  P romoção das cu l turas  a l imentares e  f ru t ícolas,  com vis ta  a  garant i r  a  segurança 
a l imentar ;  

·  Desenvolv imento das  potenc ia l idades ex is tentes das  p lantas ornamenta is ,  inc lu indo 
um estudo de  mercado;  

·  P romoção de  um cent ro de  pesqu isa ,  dest inado a  aprofundar  as inves t igações  sobre  
métodos de  lu ta  b io lógica  cont ra  pragas e  doenças;  

·  Cr iação de  um cent ro de  pesqu isa  e  desenvolv imento pecuá r io;  

·  Fomento da  c r iação de  espéc ies an imais  ma is  comuns  (suínos,  bovinos,  ovinos ,  
capr inos,  aves  e  coe lhos) ;  

·  Aumento do e fec t ivo ovino;  

·  Ma ior  e  me lhor  cont rolo de  an imais  para  abate ;  

·  Cr iação de  un idades de  t ransformação.  

 

 

3.5. Eixo Estratégico para o Reforço do Quadro Institucional e Legal. 
 

 São Tomé e Prínc ipe necessi ta de um quadro jur íd ico que permita 
regular  a forma de ut i l ização dos recursos biológicos presentes em cada um 
dos ecossistemas,  de modo a permit i r  a  sua gestão sustentável .  A const i tuição 
de tal  quadro deverá basear-se na estre i ta  colaboração com as comunidades 
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loca is e,  part icularmente,  com os promotores e operadores de act iv idades 
económicas que ut i l izem a biodiversidade.  

 A baixa capacidade inst i tuc ional  dos sectores encarregues pela 
conservação ( in s i tu e ex-si tu) ,  os r iscos advindos da manipulação de 
organismos vivos,  para além da fal ta de equipamentos necessár ios,  a  fal ta de 
mot ivação, e  a baixa capacidade dos recursos humanos, l imi tam a efect iv idade 
das acções já  inic iadas e propostas.  É  portanto premente o reforço da 
capacidade humana e inst i tuc ional  dos sectores responsáveis.  

 Não será possível  t ravar a degradação da d iversidade bio lógica sem 
int roduzir mudanças no comportamento das comunidades locais.  Tais 
mudanças só se tornarão possíve is  através da inst i tuc ional ização de um 
programa amplo e permanente de informação,  educação e comunicação junto 
da população em gera l e  dos decisores pol í t icos,  administ ra t ivos e 
económicos,  em part icular.  A in formação e sensib i l ização da população são 
instrumentos necessários que permitem a part ic ipação da mesma na protecção 
e conservação da b iodiversidade biológica,  em benefíc io próprio e no das 
gerações futuras.  

 

Objec t ivo fundamenta l :  A  conservação da  B iod ivers idade  e  a  u t i l i zação dos  seus recursos  
a t ravés  do re forço do Quadro Ins t i tuc iona l  e  Lega l  e  da  c r iação de  mecanismos de  acesso e  
de  par t i lha  jus ta  e  equ i ta t i va  dos  recursos  b io lógicos.  

Objec t ivos  Especí f i cos:  

·  Reforço das  acções in te rsec tor ia is  das  d iversas inst i tu ições  do Estado no domín io 
da  conservação e  da  ges tão sus tentáve l  da  B iod iversidade ;  

·  Formação de  recursos humanos  ad ic iona is  qua l i f i cados no domín io da  conse rvação 
e  da  ges tão sus tentáve l  da  B iod ivers idade,  inc lu indo guardas  f lores ta is ,  
ecogua rdas ,  botân icos ,  zoó logos ,  ecologis tas  e  out ros;  

·  E laboração e  aprovação do P lano de  ges tão do Parque Natura l ;  

·  E laboração de  um programa de aper fe içoamento técn ico em Agro-f loresta ,  
E tnobotân ica  e  Farmacope ia ;  

·  Cr iação de  uma es t rutura  púb l ica ,  para  promoção e  segu imento da  u t i l i zação 
adequada  das p lantas medic ina is ;  

·  Cr iação de  um s is tema nac iona l  de  recolha  e  processamento de  in formação 
tecnológica  sobre  o func ionamento de  Ja rd ins  Botân icos  e  Herbár ios  a  n íve l  
in te rnac iona l ;  

·  Aprovação e  ap l i cação do P lano Nac iona l  de  Desenvolv imento f lores ta l ;  

·  Cr iação de  um Fundo F iduc iá r io;  

·  P romoção de  parcer ias  ent re  o sec tor  pr ivado,  as  ONG’s e  as popu lações loca is ,  no 
domínio da  B iod ivers idade ;  

·  Ma ior  envolv imento do Estado nos  processos  e  acções v isando a  me lhor ia  da  
operac iona l idade  e  e f icác ia  das  es t ru turas  de  apoio ex is tentes (assoc iações de  
pequenos  agr icul tores ,  coopera t ivas  de  médias  empresas agr ícolas,  programas de  
vu lgar ização agr ícola  e  out ras ) ;  

·  Cr iação de  mecanismos conducentes à  ap l i cação e  à  observânc ia  e fec t ivas da  
legis lação já  aprovada e  pub l icada ,  em matér ia  de  conse rvação e  gestão sustentável  
da  B iod ive rs idade;  



Primeiro Relatório Nacional da Biodiversidade  –  São Tomé e Príncipe 22 

·  Aprovação,  pub l icação e  ent rada  em vigor  da  Le i  sobre  o Parque  Natura l ;  

·  Aprovação,  pub l icação e  ent rada  em vigor  do regu lamento sobre  a  caça;  

·  Aprovação,  pub l icação e  ent rada em vigor  do regu lamento sobre  a  captura  e  
comerc ia l i zação da  ta r ta ruga mar inha e  seus produtos ;  

·  E laboração de  legis lação re la t i va  à  sa lvaguarda dos recursos  f i togenét icos;  

·  E laboração do cor respondente  quadro lega l  com vis ta ao melhor  func ionamento e  
aprove i tamento do potenc ia l  do Jard im Botân ico e  Herbá r io ex is tentes ;  

·  E laboração,  aprovação e  ap l i cação da  legis lação sobre  a  expor tação de  espéc ies  de  
conformidade com a  CITES;  

·  E laboração,  aprovação e  ap l i cação do Código pecuá r io;  

·  E laboração de  le is  que  in tegrem a  noção de  acess ib i l idade  e  de  par t i lha  justa  e  
equ i ta t i va ;  

·  P romoção de  apoio às  es t ru turas  de  protecção e  de  gestão comuni tá r ia  dos recursos  
b io lógicos ;  

·  For ta lec imento de  mecanismos de  coope ração in te rnaciona l ,  v isando a  aqu is ição de  
genes  no es t range i ro,  em função das  necess idades e  dos programas de  
desenvolv imento nac iona l ;  

·  Ins t i tuc iona l ização do processo de  eco-cer t i f i cação de  produtos agro- f lores ta is ;  

·  Opt imização do programa STABEX,  v isando o aumento da  produção de  cacau;  

·  Garant ia  de  acesso regu la r  às  in formações zoo-san i tá r ias e  das  inovações  
c ient í f i co- técn icas ao n íve l  mundia l .  

 

 

4. Estratégias 
 

4.1. Implementação, Seguimento e Avaliação 
 

 A implementação da Estratégia Nacional  e  do Plano de Acção da 
Diversidade Biológica decorrerá através da cr iação de uma estrutura de 
coordenação (Gabinete Nacional  de Coordenação),  inser ida no Gabinete do 
Ambiente do Ministér io dos Recursos Natura is e Meio Ambiente.  Para que esta 
estrutura possa real izar convenientemente a missão que lhe é conferida,  
necessitará de apoio técnico,  mater ial ,  c ient í f ico e jurídico.  A estrutura deverá 
e laborar um plano de negócios que lhe permit i rá  caminhar progressivamente 
para uma semi-autonomia f inanceira a longo prazo.  

  O Gabinete Nacional  de Coordenação será responsável pe la coordenação 
das inic iat ivas e dos projectos e pela cr iação e gestão de um mecanismo 
sustentável  de f inanciamento das act ividades de conservação da d iversidade 
bio lógica e de ut i l ização sustentável  dos recursos bio lógicos (vide i tem 4.2 
abaixo).  
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 No âmbi to dessa coordenação,  o Gabinete Nacional terá por metas: 

 

1.  Funcionar como ponto focal da rede const i tu ída por todas as agências 
nacionais públ icas e privadas impl icadas na conservação ou valor ização 
da diversidade b iológica; 

2.  Apoiar  as in ic iat ivas privadas para a restauração dos ecossistemas 
degradados e a protecção da diversidade bio lógica;  

3.  Promover a colaboração com os organismos e inst ituições ou 
intervenientes no domínio da biodiversidade;  

4.  Sensibi l izar o grande públ ico,  at ravés de publ icações e exposições de 
colecções,  espécimens,  f i lmes documentários e outros meios disponíve is 
ao nível  dos parcei ros;  

5.  Colecc ionar e ger i r  a  informação sobre a d iversidade b io lógica,  com o 
object ivo de fazer a promoção da ut i l ização sustentável  dos recursos 
naturais;  

6.  Funcionar como estrutura-recurso na ident i f icação das inst i tu ições de 
formação,  bolsas de estudos e de aperfe içoamento e orientar  desta 
maneira,  os interventores ou outros indivíduos interessados; 

7.  Cr iar  e  geri r  um mecanismo nacional  de coordenação e de troca de 
informações de ordem c ient í f ica,  técnica,  sócio-económica e cul tura l  em 
matéria  de d iversidade bio lógica;  

8.  Promover o cresc imento dos invest imentos para a conservação da 
diversidade biológica e a ut i l ização sustentável  dos seus recursos;  

9.  Cr iar  e  manter uma base de dados para a conservação e gestão dos 
recursos naturais e da b iotecnologia.  

 

 No âmbi to da cr iação e da gestão de um mecanismo de f inanciamento,  o 
Gabinete Nacional  terá por metas:  

 

1.  Est imular o sector  pr ivado a adoptar  uma estratégia de ut i l ização de 
símbolos da conservação para fazer a promoção dos diversos produtos e 
serviços.  Uma certa percentagem dos rendimentos poderá ser dest inada 
como taxas de ut i l ização para as act iv idades de conservação;  

2.  Funcionar como estrutura-recurso para a ident i f icação e assistênc ia à 
mobi l ização da parcer ia  em ambiente,  tanto a níve l  nac ional  como 
internacional ;  

3.  Funcionar como prestador de serviços de promoção (market ing) para a 
va lor ização sustentável  da diversidade biológica,  tanto a níve l  nac ional  
como internacional ;  

4.  Funcionar como estrutura-recurso de f inanciamento das act iv idades de 
conservação da diversidade bio lógica e assistência à mobi l ização dos 
f inanciamentos; 
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5. Funcionar como estrutura-recurso para a prestação de serviços de 
montagem de dossiers re la t ivos ao f inanciamento das act iv idades de 
va lor ização sustentável  dos recursos biológicos; 

6.  Funcionar como estrutura-recurso para assist i r  às agências nacionais 
públ icas e privadas na organização de seminár ios e ate l iers re lat ivos às 
questões l igadas à d iversidade biológica;  

7.  Promover a cr iação de um fundo especial  ( t rust fund) para o reforço da 
conservação da d iversidade biológica e ut i l ização sustentável dos 
recursos e geri r  este fundo.  

 

 

4.2. Detalhes da Estratégia de Financiamento do Gabinete Nacional de 
Coordenação Inserido no Interior do Gabinete do Ambiente (GNC – GA) 
 

 O func ionamento do GNC-GA deverá apoiar-se num modelo de gestão 
que lhe permita caminhar progressivamente,  a médio prazo,  para uma semi-
autonomia f inanceira,  a  ser consubstanciada no longo prazo.  Além do recurso 
aos f inanciamentos provenientes das fontes t radic ionais (agências de a juda,  
cooperações bi  e  mul t i la terais,  doações e legados,  e tc . ),  para os seus fundos 
de f inanciamento o GNC-GA deverá apoiar-se na estratégia de f inanciamento à 
base de royalt ies.  Por exemplo,  os pro jectos,  estruturas ou inic iat ivas que 
benef ic iem dos serviços do GNC-GA deverão pagar impostos de ut i l ização 
proporc ionais aos fundos que as prestações fornecidas pelo Gabinete terão 
contr ibuído para mobi l izar.  

 

 Para opt imizar a obtenção destes impostos de ut i l ização, o GNC-GA fará 
apelo a mecanismos inovadores tais como: 

 

1.  Promoção da ut i l ização de logos re la t ivos às espécies animais ou 
vegeta is  de São Tomé e Prínc ipe pelos sectores público e privado 
nacional  e  internacional  (se los dos corre ios,  cervejarias,  companhias 
petro l í feras,  companhias de aviação,  agências de viagem, t ransporte 
marí t imo,  lo tar ia  nac ional,  revistas especia l izadas internacionais,  
companhias farmacêuticas,  e tc. )  para o market ing dos seus produtos;  

2.  Promoção de apadrinhamentos e geminações de pro jectos ou outras 
inic ia t ivas com c idades e centros de pesquisa,  jardins zoológicos e 
botânicos,  e tc.  

3.  A cr iação de um si te  web, bem como a produção de desdobráveis 
publ ic i tár ios para o GNC-GA serão meios ef icazes para at ingir  uma 
maior audiênc ia nos níve is nac ional e  internacional.  
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4.3. Detalhes da Estratégia de Financiamento de Projectos 
 

A maior parte dos f inanciadores tradic ionais emitem cada vez mais reservas 
sobre as suas capacidades em poder suportar individualmente o peso de 
f inanciamento dos pro jectos nos países em desenvolvimento.  Vár ias razões 
estão na origem desta at i tude, destacando-se a pressão dos contr ibuintes do 
Norte a quem os seus governos impõem uma certa rac ional ização interna das 
despesas,  por causa da luta contra o déf ic i t ,  a efect ividade das acções e a 
sustentabi l idade dos projectos.  

 

Na era da global ização e da emergência da nova economia com o corte jo de 
novos instrumentos e de novas formas de fazer,  torna-se imperat ivo que uma 
abordagem de f inanciamento da implementação de uma estratégia nac ional  e  
de um plano de acção de diversidade biológica possa produzir  uma certa 
adaptação,  opt imizando o arsenal  de conjunturas,  de instrumentos e mesmo de 
predisposição actual  de certos actores-chave,  tanto a níve l  nacional  como a 
nível  internacional .  

 

A e laboração de uma estratégia de f inanciamento just i f ica-se pela necessidade 
cada vez mais crescente de inter ior ização dos mecanismos de f inanciamento.  
Esta estratégia de f inanciamento é a única que garante a rentabi l idade dos 
f inanciamentos.  Além disso,  uma estratégia c lara e coerente de f inanciamento,  
const i tui  um instrumento forte  de mobi l ização de fundos em proveniência de 
diversas fontes que garantem a adic ional idade. A estratégia de f inanciamento 
tem como pano de fundo o contexto local,  nac ional  e in ternacional  actual  e  
permit i rá  também i r-se à procura dos actores importantes que até há bem 
pouco tempo eram ignorados,  pr inc ipalmente dos projectos ambientais.  

 

Nesse contexto o sector  pr ivado se mostra como actor fundamenta l .  Aqui  se 
propõe uma abordagem através da qual  São Tomé e Prínc ipe entende mobi l izar  
o conjunto dos actores subscri tores com o object ivo de estabelecer um 
mecanismo de f inanciamento sustentável  das act iv idades propostas ao nível  de 
acção nacional  da divers idade biológica.  Entende-se por subscrição,  todas as 
formas de contr ibuição, em materia l  ou em dinheiro. Fazem também parte das 
contr ibuições,  os pagamentos de sa lário aos empregados assalariados dos 
projectos.  

 

Ao nível  nac ional,  identi f icam-se como subscr i tores alvo: 

 

1.  O Estado santomense; 

2.  A Cooperação bi  e  mult i la tera l ;  

3.  O Sector  pr ivado nacional  (domínios agrícola,  agro-a l imentar,  f lorestal ,  
pesca, engenharia c iv i l ,  petro lei ro,  cerve jar ia,  bancos,  seguradoras,  
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hotele iro,  aviação,  etc . ),  comportando tanto as corporações quanto os 
empresários;  

4.  As Sociedades para-estata is e a lo tar ia  nac ional;  

5.  Os Mecenas nacionais (comerc iantes ou prof issões l ibera is);  

6.  As Associações cari tat ivas nacionais 

 

Ao nível  internacional :  

 

1.  As Agências de ajuda t radic ionais;  

2.  Os parques zoológicos e botânicos;  

3.  Os centros de pesquisa estrangeiros que ut i l izem como temas de 
pesquisa,  cer tas espécies da d iversidade b io lógica de São Tomé e 
Príncipe;  

4.  As companhias aéreas que operam em São Tomé e Prínc ipe (TAP,  Air  
Gabon,  etc . );  

5.  As grandes revistas que tratam de questões ambientais (Nat ional  
Geographic ,  Revue GEO, etc . );  

6.  As ONG internacionais.  

 

 A e laboração da estratégia de f inanciamento será um processo que 
contará pr imeiramente com a preparação de um documento suc into de 
apresentação da estratégia e do plano de acção da divers idade b iológica de São 
Tomé e Prínc ipe.  Este será apresentado no formato de um desdobrável  a  cores 
dest inado aos potencia is subscri tores e,  se possível ,  um Website  com mais 
pormenores.  Ambos conterão a estratégia e o p lano de acção,  devendo,  para 
a lém disso,  demonstrar como os potencia is subscri tores se poderão envolver 
nessa parceria .  

 

 Para efect ivação desse processo,  será necessár io proceder à 
ident i f icação dos subscri tores potencia is dentro de cada categor ia mencionada 
anteriormente.  A seguir,  deve efectuar-se uma sondagem–promoção junto dos 
subscri tores potencia is se lecc ionados.  Esta primeira sondagem deverá permit i r  
à  ent idade coordenadora do pro jecto responsável  pela estratégia conhecer o 
perf i l ,  os interesses e o grau de envolvimento soc ia l ,  rea l ou potencial ,  de 
cada um dos subscri tores.  A sondagem permit i rá também aprec iar  a té que 
ponto os subscri tores potencia is estão aptos a avançar no f inanciamento ou no 
apoio mater ia l  às act iv idades propostas.  Por f im,  dará ocasião aos subscr i tores 
potencia is  para prec isar como a sua contr ibuição f inanceira ou em mater ia l  
poderá ser rentabi l izada do ponto de vista promocional .  
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 A sondagem deverá também permit i r  ident i f icar  conjuntamente (pro jecto 
e subscr i tores) os mecanismos pelos quais os subscri tores poderão opt imizar 
os serviços de uma possíve l  estrutura de supervisão do processo de 
implementação do p lano de acção da d iversidade biológica.  Isto impl ica que o 
mandato,  o estatuto,  o modo de funcionamento,  inc luindo os t ipos de 
f inanciamento das act ividades da nova estrutura,  devam ser objecto de 
discussões prévias com os subscr i tores potencia is dos projectos ident i f icados.  
O Ministér io da Cooperação será in t imamente associado em todo o processo de 
mobi l ização dos f inanciadores.  

 

 Na sequência dos interesses expressos pelos subscri tores potenciais,  far-
se-á a se lecção das estruturas ou indivíduos que serão convidados a part ic ipar 
numa Mesa Redonda.  É importante precisar que existem em determinados 
locais,  em determinados países do norte,  nomeadamente no Canadá,  
mecanismos que permitem a f i rmas de engenhar ia  ou outras aceder 
rapidamente a f inanciamentos da cooperação bi lateral ,  que podem ser 
ut i l izados em casos semelhantes.  É portanto vivamente recomendado 
ident i f icar  e convidar a lgumas dessas f i rmas a operar ou a ter  in teresses em 
São Tomé e Príncipe,  mesmo se e las não est iverem categor izadas como 
subscri tores di rectos.  

 

 Tendo a visão global da estratégia de conservação da d iversidade 
bio lógica de São Tomé e Prínc ipe ident i f icado os recursos petrol í feros como 
instrumento fundamenta l  que deve desempenhar um papel  posi t ivo e 
indispensável na conservação da b iodiversidade,  será imperat ivo mobi l izar a  
contr ibuição f inanceira deste sector .  

 

 A preparação da Mesa Redonda deverá contar com o apoio de uma 
consul tor ia  in ternacional .  
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ANEXOS 
 

Anexo I: Isoietas da Ilha de S. Tomé 
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Anexo II: Isoietas da Ilha do Príncipe 
 

 
 


